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11.4 — A Entrevista Profissional de Selecção (EPS) é avaliada se-
gundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e 
Insuficiente, aos quais correspondem, respectivamente, as classificações 
de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

De acordo com o artigo 8.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro 
e porque estão em causa questões de celeridade, designadamente a ur-
gência no recrutamento, proceder-se-á à utilização faseada dos métodos 
de selecção da seguinte forma:

Aplicação, num primeiro momento, à totalidade dos candidatos, 
apenas do primeiro método obrigatório (avaliação curricular)

Aplicação do segundo método (entrevista profissional de selecção) a 
grupos de dez candidatos aprovados no método imediatamente anterior, 
a convocar por tranches sucessivas, por ordem decrescente de classifi-
cação, até à satisfação das necessidades;

Dispensa da aplicação do segundo método, referido no ponto 11.3, aos 
restantes candidatos, que se consideram excluídos, quando os candidatos 
aprovados nos termos anteriores satisfaçam as necessidades que deram 
origem à publicação do procedimento concursal.

11.5 — Cada um dos métodos de selecção é eliminatório, sendo 
excluído do procedimento o candidato que tenha obtido uma valoração 
inferior a 9,5 valores num dos métodos, não se sendo aplicado o método 
seguinte.

11.6 — A falta de comparência do candidato a qualquer dos métodos 
de selecção equivale à desistência do procedimento.

11.7 — A valoração final dos candidatos será expressa numa escala 
de 0 a 20 valores, em resultado da média aritmética ponderada das 
classificações quantitativas obtidas em cada método de selecção.

11.8 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, os critérios de apreciação e de ponderação dos métodos 
de selecção, bem como o sistema de classificação final dos candidatos, 
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam das actas das reu-
niões do júri do procedimento, as quais serão facultadas aos candidatos 
sempre que solicitadas.

12 — Exclusão e notificação de candidatos: os candidatos excluídos 
são notificados por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou 
d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83-A/2009, para a realização 
da audiência dos interessados nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo.

13 — Os candidatos aprovados no método de selecção obrigatório 
(Avaliação Curricular) são convocados para a realização do método 
facultativo (Entrevista Profissional de Selecção) através de notificação 
feita por uma das formas previstas no número anterior.

14 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, depois de 
homologada, é publicada no sítio da internet desta Escola em www.esec-
arouca.pt, bem como em edital afixado nas respectivas instalações.

15 — Composição do júri
Presidente — Licenciada Maria Amélia Duarte Rodrigues, Subdirec-

tora da Escola Secundária de Arouca
Vogais efectivos:
Licenciada Sandra Maria Bastos Costa, Adjunta da Directora da 

Escola Secundária de Arouca
José Alberto Ribeiro Gomes, Coordenador dos Assistentes Opera-

cionais.
Vogais suplentes
Licenciado António Júlio Caseiro Moreira, Adjunto da Directora da 

Escola Secundária de Arouca
Licenciada Ana Isabel Ferreira de Jesus, Assessora da Directora da 

Escola Secundária de Arouca.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
“A Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades, entre homens 
e mulheres, o acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar, toda e qualquer forma 
de descriminação”.

16 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para 
o preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para os efeitos do 
previsto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de 
Janeiro.

17 — Nos termos do disposto n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83-
A/2009, de 22 de Janeiro, o presente Aviso é publicado, na página 
electrónica desta Escola em www.esec-arouca.pt, sendo dele dada notícia 
na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte 
à publicação na 2.ª série do Diário da República, e, no prazo máximo 
de três dias úteis contados da mesma data, num jornal de expansão 
nacional.

01 de Setembro de 2010 — A Directora, Adília Maria Rosa Fonseca 
Ferreira da Cruz.

203650819 

 Agrupamento de Escolas do Couto Mineiro do Pejão

Aviso n.º 17636/2010

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação de 
cinco postos de trabalho em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo determinado (termo resolutivo certo 
e tempo parcial) para assistente operacional.
1 — Para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 39.º e no artigo 50.º 

da Lei n.º 12-A/2008 de 27 de Fevereiro conjugado com o n.º 1 do ar-
tigo 19.º da Portaria n.º 83-A/2009 de 22 de Janeiro, torna-se publico que 
se encontra aberto procedimento concursal comum para ocupação de 5 
postos de trabalho, na categoria de assistente operacional, na modalidade 
de contrato de trabalho em funções publicas por tempo determinado a 
termo resolutivo certo e tempo parcial, não correspondendo a necessi-
dades permanentes do serviço, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da 
data da publicação do presente aviso no Diário da República

2 — Descrição sumária de funções: exercício de funções da extinta 
categoria de auxiliar de acção educativa correspondendo ao exercício 
de funções de apoio geral e limpeza.

3 — Local de Trabalho: Agrupamento de Escolas do Couto Mineiro 
Pejão

4 — Horário: 4 contratos com 3.5horas diárias, 1 contrato com 4 horas 
diárias. Duração do contrato 60 dias úteis entre Setembro a Dezembro

5 — Remuneração base: a correspondente ao valor proporcional da 
hora, previsto no artigo 215.º da Lei n.º 59/2008 de 11 de Setembro.

6 — Requisitos de admissão: são admitidos ao concurso todos os 
candidatos que satisfaçam até ao termo do prazo fixado para apresentação 
das candidaturas os seguintes requisitos

6.1 — Os requisitos gerais previstos no artigo 8.º da Lei n.º 12-A/2008 
de 27 de Fevereiro

a) Ter Nacionalidade Portuguesa;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensável ao exercício 

de funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

6.2 — Nível habitacional exigido: Escolaridade obrigatória ou curso 
que lhe seja equiparado, a que corresponde o grau de complexidade 1 
previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 44.º da Lei n.º 12-A/2008, de 
27 de Fevereiro.

6.3 — Exclusão: não podem ser admitidos candidatos que, cumu-
lativamente se encontrem integrados em carreira, sejam titulares da 
categoria e, não se encontrando em mobilidade, exerçam funções no 
próprio órgão ou serviço.

7 — Apresentação de candidaturas;
7.1 — Formalização de candidaturas: as candidaturas deverão ser for-

malizadas em suporte de papel através do preenchimento do formulário 
tipo, de utilização obrigatória, disponível nos serviços administrativos 
do Agrupamento de Escolas do Couto Mineiro Pejão, ou na página 
electrónica da Direcção — Geral da Administração e Emprego Público 
e entregues pessoalmente ou remetidas por correio registado com aviso 
de recepção.

7.2 — Documentos exigidos: os requerimentos de admissão, devida-
mente preenchidos e assinados, deverão ser acompanhados, sob pena 
de exclusão, de fotocópia da seguinte documentação:

a) Documento de identificação;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas;
c) Declarações de experiencia profissional relevante para o exercício 

das funções do lugar a concurso e respectiva duração;
d) Certificados comprovativos de Formação Profissional.

7.3 — A apresentação de documentos falsos determina a participa-
ção a entidade competente para efeitos de procedimento disciplinar e 
ou penal.

7.4 — Assiste ao júri do concurso a faculdade de exigir a qualquer 
candidato em caso de dúvidas sobre a situação que descreve, a apresen-
tação da documentação comprovativa das suas declarações.

8 — Métodos e critérios de selecção: avaliação curricular:
A acta da primeira reunião do júri, da qual constam os critérios de 

selecção e respectivas ponderações, será afixada nas instalações do 
Agrupamento de Escolas do Couto Mineiro Pejão no decurso dos três 
primeiros dias úteis subsequentes a data da publicação do presente aviso 
no Diário da República.

1 de Setembro de 2010. — A Directora, Maria da Conceição Oliveira 
Rodrigues.
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